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Resumo: A participação das mulheres no mercado de trabalho brasileiro permanece inferior à masculina, e parte dessa diferença está associada ao cuidado dos filhos pequenos, que recai principalmente sobre as mães. Nesse contexto, a oferta de creches aparece como uma política capaz de liberar tempo para o trabalho remunerado. Assim, este trabalho tem como objetivo analisar se o acesso a creches está relacionado à participação das mulheres no mercado de trabalho nas 27 Unidades da Federação brasileiras entre 2022 e 2025. Foram utilizados dados do Observatório da Criança e do Adolescente, da Fundação Abrinq, sobre matrículas em creche e creches conveniadas, e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, do IBGE, sobre participação feminina e masculina, informalidade feminina e desigualdade de renda, totalizando 108 observações. A relação foi estimada por Mínimos Quadrados Ordinários, com variáveis em logaritmo e controles para região e ano. Como teste de robustez, a taxa de matrícula foi substituída pelo número de creches conveniadas por 10 mil crianças de 0 a 3 anos. Os resultados mostram que, sem controles, a taxa de matrícula em creche não apresenta relação significativa com a participação feminina. Quando se consideram as condições do mercado de trabalho de cada estado, a relação torna-se positiva e significativa a 5%, e um aumento de 1% na taxa de matrícula está associado a uma participação feminina 0,035% maior. O teste de robustez confirma esse resultado, pois uma creche conveniada adicional por 10 mil crianças está associada a uma participação feminina 0,30% maior, com significância a 1%. Entre os controles, a participação masculina foi a variável de maior poder explicativo, a informalidade feminina associou-se a menor participação e a desigualdade de renda, a maior participação. Conclui-se que, entre estados com mercados de trabalho semelhantes, maior acesso a creches está associado a maior participação feminina na força de trabalho, embora os resultados indiquem associação, e não causalidade.
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1. Introdução
A participação das mulheres no mercado de trabalho brasileiro continua bem abaixo da masculina. Em 2025, 52,9% das mulheres de 14 anos ou mais estavam na força de trabalho, contra 72,2% dos homens (IBGE, 2025). Parte dessa diferença pode estar ligada à maternidade. Em 2019, o nível de ocupação das mulheres de 25 a 49 anos que   viviam com crianças de até 3 anos era de 54,6%, contra 67,2% entre as que não tinham







crianças nessa idade em casa (IBGE, 2021). Como o cuidado dos filhos pequenos recai   principalmente sobre as mães, a oferta de creches aparece como uma política capaz de liberar tempo para o trabalho remunerado e de reduzir essa desigualdade (SORJ; FONTES; MACHADO, 2007).
A literatura brasileira aponta nessa direção. Bruschini (2007) mostra que as responsabilidades familiares continuam limitando a inserção feminina no mercado de trabalho, sobretudo entre as mães de crianças pequenas. Barbosa e Costa (2017) encontram efeito positivo e significativo da frequência à creche sobre a probabilidade de participação das mães no mercado de trabalho, e Rosa, Souza e Fernandes (2023) também associam o acesso à educação infantil a uma maior participação das mães.
O acesso a creches, no entanto, ainda é baixo e desigual no país. Em 2025, a taxa bruta de matrículas em creche era de 39,9% no Brasil e variava de 11,3% no Amapá a 57,2% em São Paulo (Observatório da Criança e do Adolescente, 2025). Essa diferença entre os estados permite investigar se a cobertura de creches acompanha a participação feminina no mercado de trabalho. Além disso, os estudos citados usam microdados de períodos anteriores, e há pouca evidência recente comparando as Unidades da Federação.
Diante disso, este trabalho tem como objetivo analisar se o acesso a creches está relacionado à participação das mulheres no mercado de trabalho nas 27 Unidades da Federação brasileiras entre 2022 e 2025. Para tanto, utilizam-se dados do Observatório da Criança e do Adolescente e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), e estimam-se modelos de regressão por Mínimos Quadrados Ordinários com controles para informalidade feminina, desigualdade de renda, participação masculina, região e ano

2. Metodologia
A presente parte da compreensão de que a inserção das mulheres no mercado de trabalho é condicionada não apenas por fatores econômicos, mas também por uma relação entre a divisão social das responsabilidades familiares e pelo acesso a serviços públicos de cuidado infantil (BRUSCHINI, 2007)
De fato, conforme explicam Sorj, Fontes e Machado (2007), a insuficiência de práticas coletivas e de políticas públicas voltadas aos cuidados familiares contribui para a manutenção de uma divisão de trabalho marcada por desigualdades de gênero. Dessa forma, o tempo destinado ao cuidado das crianças, especialmente na faixa de 0 a 3 anos, pode disputar diretamente com o tempo disponível para o trabalho remunerada.
É nesse contexto que a oferta de creches constitui um importante mecanismo de conciliação entre trabalho e família. A disponibilidade desse serviço público pode reduzir uma das principais restrições enfrentadas pelas mães de crianças pequenas, permitindo maior chance de participação na força de trabalho (BARBOSA; COSTA, 2017).

2.1 Dados
A pesquisa utiliza como unidade de análise as 27 UF’s brasileiras, abrangendo o período de 2022 a 2025. A amostra é composta por 108 observações, correspondentes às  
 






27 UF’s acompanhadas ao longo de quatro anos. A escolha desse período considera a disponibilidade de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), separados por sexo e estado, incluindo o Distrito Federal, a partir do segundo trimestre de 2022. 
Os dados referentes às matrículas em creches e às creches conveniadas são provenientes do Observatório da Criança e do Adolescente, da Fundação Abrinq. As informações sobre participação feminina e masculina no mercado de trabalho e informalidade feminina são obtidas da PNAD Contínua, disponibilizada pelo Instituto   Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), enquanto os dados referentes ao índice de Gini são extraídos do IBGE. 
As séries trimestrais da PNAD Contínua foram transformadas em médias anuais para compatibilizar as informações com a estrutura da base de dados. A taxa de matrícula em creches, calculada em relação à população de 0 a 3 anos, foi utilizada diretamente, sem necessidade de ajuste adicional. Para as creches conveniadas, calculou-se o número de estabelecimentos por 10 mil crianças de 0 a 3 anos, permitindo a comparação entre as Unidades da Federação. 
Além da variável de interesse, referente à oferta de creches, a pesquisa incorpora variáveis de controle que permitem considerar outros fatores associados à participação feminina no mercado de trabalho. Como a taxa de informalidade feminina, o índice de Gini, e a participação masculina no mercado.

2.2 Estratégia Empírica
Para analisar a relação entre a oferta de creches e a participação feminina no mercado de trabalho nas Unidades da Federação brasileiras, estima-se um modelo econométrico com dados em painel para o período de 2022 a 2025, considerando a inclusão de variáveis de controle regionais, temporais e socioeconômicas.
	
	(1)



Na equação acima, i representa a Unidade da Federação e t representa o ano da observação. A variável  corresponde à participação feminina no mercado de trabalho, enquanto  representa a taxa de matrícula em creches. A variável  indica a taxa de informalidade feminina, representa o índice de desigualdade de renda e  corresponde à participação masculina no mercado de trabalho. representa as variáveis binárias de região, corresponde às variáveis binárias de ano e  representa o termo de erro, que reúne fatores não observados pelo modelo.
A estratégia empírica considera duas versões do modelo econométrico, estimadas pelo método dos Mínimos Quadrados Ordinários (MQO). A primeira versão inclui a taxa de matrícula em creches como variável explicativa principal, juntamente com as variáveis binárias (dummies) de região e de ano, permitindo analisar a associação entre a oferta de  
creches e a participação feminina no mercado de trabalho, controlando diferenças regionais e temporais. A segunda versão acrescenta as demais variáveis de controle. 







Como teste de robustez, os modelos serão reestimados substituindo a taxa de matrícula em creches pelo número de creches conveniadas por 10 mil crianças de 0 a 3 anos. Essa estratégia permite verificar se a associação entre a disponibilidade de serviços de cuidado infantil e a participação feminina no mercado de trabalho permanece quando se utiliza uma medida alternativa de oferta de creches. 
Por fim, o coeficiente  é o principal parâmetro de interesse da pesquisa, pois mede a associação entre a taxa de matrícula em creches e a participação feminina no mercado de trabalho. Como ambas as variáveis estão expressas em logaritmos naturais, esse coeficiente representa uma elasticidade. 

3. Resultados 
A tabela 1 apresenta os resultados dos 4 modelos, no qual os modelos (1) e (2) medem o acesso a creche pela taxa de matrícula, enquanto os modelos (3) e (4) analisam as creches conveniadas por 10 mil crianças. Os dados foram controlados por ano e região.

Tabela 1. Acesso a creches e participação feminina nas UF’s (2022-2025). 
	Variável
	(1) Matrículas
	(2) Matrículas
	(3) Conveniadas
	(4) Conveniadas

	ln Taxa de matrícula em creche (%)
	−0,005
(0,029)
	0,035**
(0,016)
	-
	-

	Creches conveniadas por 10 mil crianças
	-
	-
	0,003
(0,002)
	0,003***
(0,001)

	ln Informalidade feminina (%)
	-
	−0,079***
(0,029)
	-
	−0,094***
(0,028)

	ln Gini
	
	0,256***
(0,059)
	
	0,199***
(0,056)

	ln Participação masculina (%)
	-
	1,417***
(0,081)
	-
	1,385***
(0,078)

	Dummies de ano
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim

	Observações
	108
	108
	108
	108

	R² ajustado
	0,770
	0,944
	0,776
	0,946


Fonte: Elaboração própria, 2026.

Observa-se que a taxa de matrícula em creches apresenta resultados significativas entre as especificações estimadas. No modelo (1) A taxa de matrícula não foi significativa, mas tornou-se positiva (0,035) e significativa a 5% no modelo (2), após a inclusão das variáveis de controle, indicando a importância de considerar outros fatores do mercado de trabalho.
No modelo (2), um aumento de 1% na taxa de matrícula está associado a uma participação feminina 0,035% maior. No teste de robustez, o modelo (4) indica que uma creche conveniada adicional por 10 mil crianças está associada a uma participação   feminina 0,30% maior, reforçando a consistência dos resultados. O R² ajustado aumentou de 0,77 para 0,94 nos modelos completos, indicando maior capacidade explicativa devido  
 






à inclusão dos controles, especialmente a participação masculina. Portanto, esse aumento não se deve exclusivamente à oferta de creches.
Economicamente falando, os resultados sugerem que a oferta de creches pode facilitar a inserção feminina no mercado de trabalho ao reduzir as dificuldades de conciliar trabalho e cuidado infantil, em consonância com Barbosa e Costa (2017) e Rosa, Souza e Fernandes (2023). Contudo, os resultados indicam uma associação estatística, não que uma coisa seja a causa direta da outra.

4. Conclusão 
Este trabalho analisa a relação entre o acesso a creches e a participação feminina no mercado de trabalho brasileiro entre 2022 e 2025. Os resultados indicam uma associação positiva entre essas variáveis nos modelos completos. Entretanto, não comprovam causalidade, pois outros fatores também influenciam a participação feminina.

5. Referências
BARBOSA, A. L. N. H.; COSTA, J. S. M. Oferta de creche e participação das mulheres no mercado de trabalho no Brasil. Mercado de Trabalho: conjuntura e análise, Brasília, Ipea, n. 62, 2017. 

BRUSCHINI, M. C. A. Trabalho e gênero no Brasil nos últimos dez anos. Cadernos de Pesquisa, v. 37, n. 132, p. 537-572, 2007.

IBGE. Estatísticas de gênero: indicadores sociais das mulheres no Brasil. 2. ed. Rio de Janeiro: IBGE, 2021.

IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua: tabela 4093. Rio de Janeiro: IBGE, 2025.

OBSERVATÓRIO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. Taxa bruta de matrículas em creche. São Paulo: Fundação Abrinq, 2025. Disponível em: https://observatoriocrianca.org.br.

ROSA, M. V. G.; SOUZA, K. B.; FERNANDES, A. S. Reflexos da maternidade: a relação entre o ensino infantil e o trabalho da mulher. Economia Aplicada, v. 27, n. 4, p. 509-536, 2023. Disponível em: https://revistas.usp.br/ecoa/article/view/184462.

SORJ, B.; FONTES, A.; MACHADO, D. C. Políticas e práticas de conciliação entre família e trabalho no Brasil. Cadernos de Pesquisa, v. 37, n. 132, p. 573-594, 2007. Disponível em: https://publicacoes.fcc.org.br/cp/article/view/342.

ISSN 1983-8174

image1.jpeg
265 £
¥ X1 SEMANA UNIVERSITARIA DA URCA E
XXIX Semana de Iniciacao Cientifica

Ciéncia, Inovacao e Transformacao
Social no Semiarido

162 19 de Novembro de 2026

T

URCA-Universidade Regional do Cariri - Campus Iguatu
g! " ; PRPGP- Pré-Reitoria de Pés-Graduagdo e Pesquisa





